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			Este livro é resultado da dissertação de mestrado profissional e interdisciplinar apresentada ao programa de pós-graduação em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos da Universidade Federal do Tocantins (UFT) em parceria com a Escola Superior da Magistratura Tocantinense (Esmat) em 2019. A pesquisa foi orientada pelo professor doutor José Wilson Rodrigues de Melo (UFT) e pela professora doutora Patrícia Medina (UFT). A banca examinadora foi composta pelos professores orientadores e pelos professores doutores Paulo Sérgio Gomes Soares (UFT) e Francisco Gilson Rebouças Porto Júnior (UFT). A aluna foi APROVADA com nota 10, conceito A e menção honrosa.
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			Aos meus orientadores, professor dr. José Wilson Rodrigues de Melo e professora dra. Patrícia Medina, por acreditar em minhas potencialidades acadêmicas.
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			“Com armas, você mata terroristas.


			Com educação você mata o terrorismo.” (Malala Yousafzai)




     


  





Apresentação


			Escrever a apresentação desta obra me causa grande alegria, que registrei desde logo à Maria Leda. Se fosse outra obra, seria por conhecer a versão primeira, antes de todos os outros. Não é o caso, pois tive o privilégio de vê-la se conformar durante estes últimos dois anos. Avalio que o ato de escrever um livro mostra-se sempre corajoso, porque expõe o que e como o autor pensa, as limitações e as potencialidades sobre um determinado assunto. Deixa marcas indeléveis; constitui, talvez, a mais contundente forma de revelar-se ao mundo. Neste caso, estamos diante da socialização de um conjunto de experiências e vivências que mobilizaram mais que as ideias, especialmente as ações: reuniões, discussões, trocas de correspondências, estudos....


			Recebi o convite de Maria Leda para fazer a apresentação do seu livro sobre a formação específica dos professores de escolas em prisões e, de pronto, conformaram-se em minha mente as figuras das professoras com quem tive contato pessoalmente durante o processo da pesquisa da autora. Todas as vezes que li, revisei as respostas ou que ouvi as professoras que participaram de atividades de extensão promovidas durante a coleta de dados, eu as percebi como protagonistas de um trabalho muito complexo: a docência.


			A docência tem diversas dimensões. O ato educativo é uma delas. É um ato de comunicação que requer múltiplas habilidades visando concretizar sua finalidade: a aprendizagem. Todas as variáveis: sujeitos, currículo, infraestrutura, metodologia, entre outras, são as mesmas independentemente do local onde se materialize a interação professor-aluno. E serão demandadas de competências técnicas advindas da formação inicial nas licenciaturas. Entretanto, cada cenário tem suas especificidades. Atuar na educação infantil é muito distinto de ensinar adultos, ainda mais quando estes estão encarcerados. Os conhecimentos e competências instaurados nas licenciaturas não são suficientes para ensinar bem e gerar os resultados desejados, que extrapolam os conteúdos escolares. Há um outro conjunto de competências humanas de resiliência, determinação, crença no futuro que se aliam àquelas técnicas. É sobre esta realidade que este livro se ocupa.


			A construção resulta do respeito as percepções sobre as condições de ensinar e às necessidades de uma formação específica para este trabalho, que foram externalizadas pelos professores de 67% das escolas em prisões em funcionamento no estado do Tocantins nos anos de 2018-2019.


			Ocupar-se com esta temática a partir da perspectiva dos próprios sujeitos permitiu revelar as condições em que se encontra a formação para o exercício profissional dos professores que atuam na educação prisional no nosso estado constituindo assim um diagnóstico. Em igual tempo, avaliou a relevância do processo de formação específica dos professores que atuam nas escolas em prisões a partir de indicadores objetivos e subjetivos. Além disso, possibilitou apanhar o sentido dado à relação da formação específica e o processo de aprendizagem dos presos.


			Igualmente, a leitura que farão daqui em diante, revelará uma condição peculiar muito positiva, qual seja, o sentimento de engajamento e pertencimento dos professores com o trabalho. O senso de pertencimento normalmente é o resultado do enaltecimento, reconhecimento que a organização dá ao colaborador; condição de nem de longe é a que vivem os professores das escolas em prisões do Tocantins, pois, há muito não participam de programações e atividades orientadas à valorização da sua atuação e capacitação e, a qual fazem jus por força legal e moral considerando a relevância do trabalho que fazem. Entretanto, à despeito de uma realidade de baixa valorização, insegurança, falta de infraestrutura, os professores mantêm o engajamento e a motivação para atuar e se sentem parte basilar do desenvolvimento dos apenados.


			Este aspecto é, sem sombra de dúvida, o achado mais relevante desta pesquisa, pois, demonstra estar diante do melhor cenário para implantar as estratégias de aperfeiçoamento pessoal-profissional e implementar o direito legalmente instituído de os professores receberem formação específica e assim, participarem da concretização do direito que os presos têm de receberem assistência educacional, dentre outros, o investimento do Estado no processo de integração social dos presos que, como todas as demais pessoas, têm o direito fundamental a uma educação de qualidade esteja a pessoa livre ou temporariamente privada de liberdade. 


			Eu aconselho a todos que façam a leitura desta obra, que nutram esperanças como os professores e mais que tudo, encontrem nestes dados, neste diagnóstico, elementos para assumirem a sua medida de responsabilidade, seja participando da formação dos professores de escolas em prisões do Tocantins, seja identificando oportunidade para continuidades de estudos e produção de conhecimento.


			Reafirmo que estou muito feliz por fazer esta apresentação; feliz por ter partilhado um tempo de minha vida com Maria Leda; feliz por ser ela a pessoa determinada, responsável e generosa que é por nos presentear com a oportunidade de conhecermos e, quiçá, nos engajarmos na construção de soluções à problemática que nos apresenta.


 


			Patrícia Medina1





Nota


			

				

					1. Doutora em Educação: Cultura e Processos Educacionais. Professora ajunta na Universidade Federal do Tocantins nos cursos de Pedagogia e Mestrado Profissional Interdisciplinar Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos em convênio com Escola Superior da Magistratura Tocantinense (Esmat).


				


			














Prefácio


			Tecer considerações sobre a pessoa e a obra de alguém pode se constituir um truísmo. Maria Leda, desde os primórdios da graduação em pedagogia, depois em direito, e mestrado, demonstrou essa presença entre o viver e o fazer acadêmicos.


			Uma das características da autora sempre foi a pontualidade e a assiduidade, ademais da autonomia nas produções. Ela é proativa. Essa altivez humilde e comprometida tem sido uma marca no crescimento pessoal e profissional. Certamente seguirá trilhando espaços mais avançados nesse andar do desenvolvimento humano.


			Provavelmente a autora realize uma práxis pautada por elementos de meritocracia. Contudo, ela busca conquistar oportunidades. A luta por igualdade de oportunidades parece ser o desafio político da sociedade brasileira. É nesse cenário onde estão estabelecidos os pilares da democracia. Porque este tempo-espaço entrelaça a dignidade humana e a justiça social. Talvez aqui estejam situados os nós estruturais da construção histórica da sociedade nacional. Este é um plano macrossocial sedimentado no cotidiano dos indivíduos como cidadãos/cidadãs no desfrute do estado democrático de direito.


			O cancioneiro popular, com tintas berrantes e notas cifradas, produziu uma metáfora do quadro social brasileiro ao declamar: “...das feridas que a pobreza cria, sou o pus. Sou o que de resto sobraria aos urubus...”. Possivelmente essa seja uma tradução de uma cena social ao retratar a exclusão da cidadania republicana no país. 


			O livro de Maria Leda instiga o leitor a uma reflexão sobre o tripé: estado, sociedade e educação. Neste âmbito, a responsabilidade da família e do poder público deve ser o fenômeno sedimentar para alguém ser membro de uma sociedade. Quando essa lógica sistêmica é inoperante a instância a ser direcionada para adultos, em última instância, é o cárcere. Nesta instituição espera-se a eficácia de um processo convertido em ressocialização. Sem dúvidas, um processo complexo. É preciso conhecer mais de sociologia, antropologia, história, psicologia, pedagogia etc., para uma percepção interdisciplinar do fenômeno.


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos situa com destaque a educação. A Constituição Republicana brasileira atual situa a educação como um direito humano, social e subjetivo. Imbuída desses princípios vêm a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN e Lei de Execução Penal – LEP e todo um conjunto de normas e regras complementares. A lei prescreve, mas as políticas públicas tornam os direitos de fato. Então, essa dinâmica da cidadania permeada pelo direito humano à educação passa pelas ações do poder público para o setor. 


			Em um plano geral a educação deve ser criadora da sociedade porque ela é correia de transmissão da socialização. Como política pública, a educação escolar cumpre um papel expressivo como um dever da família e do poder público. A família e a escola são instituições sociais basilares, embora passem por crises identitárias no presente contexto. Fato este desafiador para o conjunto da sociedade. Então, a pessoa presa permanece com este direito à educação escolar. Se uma pessoa é retirada do convívio social amplo é porque ela vai passar, formalmente, por um processo de ressocialização. Assim, dar-se a premência da escola prisional como fator motivador do desenvolvimento de habilidades, formação para o trabalho e a cidadania, enquanto um preceito constitucional.


			Aqui o livro de Maria Leda situa o objeto de estudo: a formação específica de professores para a educação prisional no estado do Tocantins. No contexto pesquisado as pessoas em situação de cárcere apresentam baixos índices de escolaridade. Apresentam, geralmente, limitações do alcance pleno do direito à educação escolar básica nos tempos-espaços obrigatórios. Assim, a tese defendida preconiza uma formação específica de professores para lidar com pessoas presas. Essa formação apresenta um caráter stricto sensu pois os sujeitos da educação prisional necessitam de um olhar focal. Os professores atuantes com essa população demandam uma formação diferenciada diante da complexidade do fenômeno.


			Como política pública a educação prisional urge ser praticada enquanto resultado de ações multissetoriais no estabelecimento das condições objetivas para o alcance de fato do direito à educação. Ações de cidadania e justiça, saúde (física e mental), educação, dentre outras, demandam um planejamento e uma prática sistêmica para a efetividade da educação escolar prisional.


			Ao precisar conceitualmente a formação específica de professores, a autora vaticina um diferencial terminológico. Em palavras próprias deixa firmada uma divergência entre formação específica e formação dos professores da rede regular de ensino. Tal modalidade de formação defendida destina-se aos profissionais para atuar como docentes nas escolas em prisões com foco no currículo de Educação de Jovens e Adultos (EJA) em prisões. Este currículo toma nos eixos centrais as especificidades da escola, do local de inserção, dos recursos pedagógicos, dentre outras particularidades do cárcere. Um pressuposto básico apresenta a proposta curricular de formação articulada à atitude reflexiva tanto na prática pedagógica do professor quanto na formação do educando.


			A pesquisadora alerta para a importância de se conhecer o espaço prisional. O contexto educacional, nesse tempo-espaço específico, é demarcado como um território onde a pressão psicológica é uma constante. Ela registra o destaque da rotina administrativa rigorosa.


			Ao dissertar sobre o ambiente prisional no Tocantins fica exposto o fato de a equipe dirigente necessitar da disposição de pessoal para manter a segurança dos professores e dos alunos em relação ao desempenho natural das atividades escolares. Nem sempre essa rotina é possível. O espaço da escola prisional é suscetível a situações para fugas e outras espécies de ocorrências. Dentre as consequências imediatas vem a suspensão das aulas. 


			Ao entender a educação prisional e, consequentemente, a formação de professores, fica patente na pesquisa da autora: é insuficiente apenas treinar os docentes em metodologias para salas multisseriadas. Ademais desse escopo fazem-se imprescindíveis ações civis públicas oriundas da sociedade, Ministério Público e Defensoria Pública na oferta de uma reforma para essa modalidade educacional no Tocantins. Deste modo, urge ser criado um sistema de educação prisional onde ocorra a construção, reforma e ampliação de ambientes seja uma das primeiras medidas.


			Diante do exposto, a autora conclui ao considerar a formação específica para professores atuantes em escolas prisionais como uma ferramenta primordial. Isto porque a educação pode ser vista como base para uma cultura de respeito à dignidade humana.


			O livro de Maria Leda faz um convite para uma aproximação ao objeto de estudo. Entretanto, ela vai além de uma produção acadêmica reflexiva. Trata-se de uma publicação propositiva. A pesquisa subsidiou a autora para propor a formação de professores para a educação prisional no Tocantins. A contextualização, caracterização do objeto estudado, e a expertise construída na interação com a prática reflexiva dos docentes em campo, credencia a autora a falar sobre o tema com conhecimento de causa. 


			Situado para além de uma perspectiva simplista diante da problemática, a autora é humilde ao reconhecer a necessidade de maior aprofundamento a partir de novas pesquisas. Contudo, oferece uma contribuição onde a educação e a ressocialização possam ser um caminho na transcendência da cultura das “armas” enquanto estratégia de segurança no convívio coletivo; onde haja respeito à dignidade com justiça social. Que as feridas que a pobreza cria sejam curadas pelo estado democrático de direitos. Que ninguém seja deixado como restos aos urubus.


 
 

			José Wilson R. de Melo2





Nota


				

					2. Pós-doutor em Sciences de l'Éducation. Doutor em Didática e Organização Escolar. Professor efetivo na Universidade Federal do Tocantins nos cursos de Pedagogia e Mestrado Profissional Interdisciplinar Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos em convênio com Escola Superior da Magistratura Tocantinense (Esmat).


				


			









Introdução


			Esta pesquisa tratou sobre a formação específica de professores atuantes nas escolas em prisões do estado do Tocantins; realizou análise e apresentou proposições mediante amplo referencial bibliográfico e pesquisa empírica que estudou como a formação específica desses professores se dá no Tocantins. A partir destas duas dimensões: os dados primários e os secundários foram analisados para apresentar a necessidade de uma formação específica na visão dos professores participantes, de modo a atender às demandas profissionais dos docentes em escolas em prisões.


			O Tocantins é um estado de criação recente3 e, conforme os dados disponibilizados pelo Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, tem a terceira menor população prisional do Brasil (Infopen, junho/2017, p. 8).


			 No entanto, está entre os estados brasileiros que possuem o maior número de presos provisórios, sem condenação (Infopen, junho/2017, p. 16). Nesse sentido, a oferta de educação formal de qualidade há de colaborar com a ressocialização de grande parte dessas pessoas, ainda sem julgamentos, bem como, os demais privados de liberdade. Teoricamente, isso só acontecerá se o processo educativo for realizado por professores capacitados para atuarem nesses espaços.


			A motivação para investigar a temática surgiu a partir do convívio da pesquisadora com os demais professores, pois, estes, ao serem indagados sobre a atuação na escola em prisões, respondiam com o “silêncio”. A pesquisadora, por ser professora efetiva da educação básica há mais de 15 anos na cidade de Palmas/TO, sentiu-se incomodada com a falta de informação referente a temática e pelo desconhecimento das ações desenvolvidas pelo estado do Tocantins a respeito da formação específica dos professores das escolas em prisões.


			Após a conclusão da pesquisa, através dos “ditos e dos não ditos”, o significado do “silêncio” dos professores revelou-se como “oportunidade” em vários sentidos como: oportunidade de trabalho, de ensinar e aprender, de contribuir com o aluno privado de liberdade em seu processo de ressocialização e reinserção na sociedade e ainda era vista por estes, como uma nova oportunidade para os que não concluíram os estudos quando estavam livres e com isto a responsabilidade do professor, ainda era maior. 


			Com isto, a pesquisadora pôde compreender que o professor da escola em prisões possuía sentimento de pertença, de acreditar que é possível a ressocialização dos alunos privados de liberdade através do ensino. O que não é visto e aceito pela sociedade no geral, dessa forma manter-se em “silêncio” talvez seja para o professor que atua na escola em prisão, a única forma de continuar acreditando nessa afirmação.


			Pesquisas na área do sistema prisional, de forma geral, têm se expandido, entretanto, apesar da legislação nacional prever formação específica para os professores lotados nas escolas do sistema penitenciário, essas, ainda são restritas, portanto, reside aí a relevância quanto à dimensão acadêmica.


			Já na dimensão social, dados indicam que existem mais de 726 mil pessoas privadas de liberdade no Brasil. (Infopen, junho/2017, p. 7). Tais fatos colocam o país como a terceira maior população carcerária do mundo, perde apenas para os Estados Unidos, com mais de 2 milhões de presos, e China, com mais de 1 milhão e 600 mil pessoas encarceradas.


			Neste cenário, há de se considerar a necessidade de ampliar a oferta de educação formal nas prisões em todos os estados brasileiros. Isso porque, os dados apresentados revelam que no Brasil, as pessoas presas que estão envolvidas em algum tipo de atividade educacional (ensino escolar e atividades complementares) correspondem tão somente a 10,58% dessa população (Infopen, junho/2017, p. 56).


			Dessa maneira, por ser a educação uma garantia de direito humano universal, deverá existir um programa continuado de formação específica de professores, atuantes nas escolas em prisões, e assim, abarcar essa população com o objetivo de proporcionar um ensino de qualidade, em tese, capaz de reduzir as mazelas do sistema carcerário e colaborar com o processo de integração social.


			Tem-se que, a educação é um direito humano universal, ratificado pelo governo brasileiro por via de convenções e tratados internacionais.4 Assim, entende-se que a educação formal é direito de todos, por conseguinte, dos que se encontram encarcerados, conforme determina a própria Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/1988) (Brasil, 1988) (Art. 205) e a Lei de Execução Penal (LEP/1984), Lei n. 7.210, de 11 de julho de 1984 (Brasil, 1984), estabelece que a ressocialização possa se dar por meio da educação formal às pessoas que se encontram presas. 


			Portanto, conhecer a realidade tocantinense quanto ao desenvolvimento da formação específica de professores lotados em escolas localizadas no sistema prisional, foi a principal intenção da pesquisa e, mediante os seus resultados, apresentar ao órgão responsável, uma proposta de formação específica para os professores das escolas em prisões, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA).


			Nesta perspectiva, a pesquisa foi orientada pela seguinte questão problema: qual a formação específica que os professores do estado do Tocantins entendem ser necessária como complemento da formação inicial à docência nas escolas em prisões?


			Para responder ao problema foram usadas três hipóteses: (1) A Diretoria de Desenvolvimento Científico e Profissional, por meio da Gerência de Formação e Apoio a Pesquisa da Secretaria de Educação, Juventude e Esportes do estado do Tocantins (Seduc/TO)5, oferta cursos para a capacitação dos professores lotados nas escolas em prisões no estado do Tocantins. 


			A partir do pressuposto de que a Seduc/TO possui em seu quadro administrativo uma Gerência de Formação e Apoio à Pesquisa, acreditou-se que, em tese, os professores das escolas em prisões possuíssem formação específica para atuar nessas escolas, desenvolvida por essa diretoria. Durante a pesquisa de campo constatou-se a não veracidade do pressuposto.


			Pretendeu-se com isso, fazer um levantamento das atividades de formação profissional em serviço destinadas aos professores lotados nas escolas em prisões do estado do Tocantins, nos últimos dois anos (2017-2018); (2) A formação específica, ofertada pela Seduc/TO, aos professores das escolas em prisões contribui com o desenvolvimento profissional? Para avaliar a referida hipótese, pretendeu-se analisar o impacto dessa formação no aprimoramento profissional, nos já indicados últimos dois anos de atuação dos professores, e; (3) Os professores estão satisfeitos com o suporte técnico e pedagógico que possuem na escola para desenvolverem seu trabalho em sala de aula de uma escola em prisões?


			Com base na análise dos dados relacionados às práticas de ensino, tempo pedagógico e as atitudes demonstradas pelos professores, desejou-se compreender a realidade da escola em prisões do Tocantins, bem como o perfil profissional dos professores, e, a partir dessa realidade, verificar quais áreas/conteúdos os professores consideravam necessárias para o seu desenvolvimento profissional. E, assim, delimitar o formato de uma formação específica capaz de atender às reais necessidades profissionais dos professores. 
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